
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.587 - MS 
(2014/0301041-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
  WELLINGTON MORAIS SALAZAR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. REQUISITOS LEGAIS. NÃO PREENCHIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que a 
Agravante não faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.587 - MS 
(2014/0301041-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
  WELLINGTON MORAIS SALAZAR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.587 - MS 
(2014/0301041-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
  WELLINGTON MORAIS SALAZAR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 297/300e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de TEREZA 
CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do recurso, interposto perante o 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, porquanto "A 
pretensão do recorrente, como afirmado, é matéria que não 
pode ser reapreciada pelas instâncias superiores, a teor do 
entendimento consolidado na Súmula nº 7 do C. Superior 
Tribunal de Justiça" (fls. 272/274e).
Extrai-se das razões recursais as seguintes pretensões (fls. 
261/268e): 1) "se a recorrente não pode realizar trabalhos que 
exijam esforços, levando em consideração que o trabalho no 
lar o exige, deve a mesma ser considerada incapaz e ser 
concedida a aposentadoria para esse fim, conforme já decidiu 
o próprio Eg. TRF da 3ª Região" e 2) "o arresto recorrido violou 
o art. 42 da Lei n. 82.213/91 ao dar provimento ao recurso de 
apelação e negar o benefício de aposentadoria por invalidez 
pra recorrente".
Sem contraminuta, não obstante a respectiva intimação (fl. 
291e), os autos foram encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
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Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que a Recorrente não 
faz jus ao benefício pleiteado, nos seguintes termos do 
acórdão recorrido (e-STJ Fls. 197/200):

A qualidade de segurado da parte autora e a 
carência restaram incontroversos, ante a 
ausência de insurgência da autarquia quanto a 
esses pontos, considerando o deferimento do 
pedido de auxílio-doença na seara administrativa.
De acordo com o laudo médico pericial às fls. 
124/131, foi concluído que a autora é portadora 
de discopatia em coluna lombar e artrite 
reumatóide. Conclui que apresenta incapacidade 
parcial e permanente para atividades laborativas. 
Inapta para atividades que requeira esforços 
físicos (médios a grande esforços).
De acordo com o art. 42 da Lei nº 8.213/91, a 
aposentadoria por invalidez é devida ao segurado 
que cumprir a carência exigida, estando ou não 
em gozo do auxílio-doença, e for considerado 
incapaz e insuscetível de reabilitação para o 
exercício de atividade que lhe garanta a 
subsistência.
A autora apresentou a qualificação como "do lar", 
não possui nenhum vínculo registrado que 
demonstre a atividade que demande esforço 
físico (possui somente contribuições individuais 
como facultativa de 08/2006 a 08/2007 e de 11 a 
12/2007).
Diante da Conclusão do laudo, não há 
incapacidade total e permanente para o trabalho 
que autorize a concessão da aposentadoria por 
invalidez ou temporária que impeça a sua 
atividade habitual.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
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A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ACIDENTÁRIA EM QUE SE ALEGA 
DOENÇAS PROFISSIONAIS. GRAU DE 
INCAPACIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
VERBETE SUMULAR 7/STJ. DISPENSA DE 
PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal de origem, mediante análise das 
provas produzidas, não reconheceu o nexo 
etiológico da alegada incapacidade laborativa 
para a concessão do benefício acidentário. 
2. A modificação do acórdão recorrido reclama 
reavaliação do conjunto fático-probatório 
depositado nos autos, o que é vedado na via 
especial, conforme enunciado sumular 7/STJ. 3. 
É lícito ao julgador dispensar a prova 
testemunhal quando entender suficiente para o 
deslinde da controvérsia a análise da prova 
pericial e documental constante nos autos. 
Precedente do STJ. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180052/SP, Min. Rel. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013);

PREVIDENCIÁRIO. ART. 47 DA LEI 8.213/91 E 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS 
SÓCIOECONÔMICOS DO SEGURADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE DA 
PARTE AUTORA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
I. Verifica-se que o art. 47 da Lei 8.213/91, que 
trata da hipótese de o aposentado por invalidez 
recuperar sua capacidade para o trabalho, bem 
como o tema da possibilidade de levar-se em 
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consideração os aspectos sócioeconômicos do 
segurado, para fins de caracterização de sua 
incapacidade laborativa, não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, circunstância a impedir o 
seu exame, por ausência de prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211 desta Corte. 
II. No caso, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos e concluiu pela inexistência dos 
requisitos para a concessão da aposentadoria 
por invalidez, destacando que "não é para todo e 
qualquer trabalho que o autor/apelante está 
incapacitado, existem limitações a sua atividade 
profissional, mas nada que o impeça de exercer 
atividades de cunho mais administrativo, após 
uma reabilitação profissional, que foi deferida na 
sentença. Desse modo, entendo não haver 
justificativa para concessão da aposentadoria por 
invalidez". 
III. Diante desse quadro, a inversão do julgado, 
para se concluir pela eventual existência da 
incapacidade laborativa total e permanente do 
ora agravante, demandaria incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, 
a teor da Súmula 7 do STJ.
 IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 503122/PE, Min. Rel. 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo para NEGAR 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial, por fundamento diverso, 
porquanto este revela-se manifestamente inadmissível.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0301041-9 AREsp 628.587 / MS

Números Origem:  00334203520094039999  200903990334200  334203520094039999

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS
ADVOGADOS : WELLINGTON MORAIS SALAZAR

MARCELO RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA DE ALMEIDA MORAIS
ADVOGADOS : WELLINGTON MORAIS SALAZAR

MARCELO RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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